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	“ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 4.753, DE 22 DE OUTUBRO DE 2019, QUE INSTITUI O VALE-LIVRO AOS PROFESSORES DO MUNICÍPIO, PARA ESTENDER A ABRANGÊNCIA DO BENEFÍCIO E ATUALIZAR O SEU VALOR.”


	JERRI ADRIANI MENEGHETTI, Prefeito Municipal de Dois Irmãos, RS, no uso das atribuições que me são conferidas por Lei Orgânica do Município, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte:
			   	   	        L E I:
Art. 1º O § 1º do art. 1º da Lei Municipal nº 4.753, de 22 de outubro de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 1º [...]
§ 1º O benefício abrangerá os servidores acima descritos ativos, ocupantes de cargos de provimento efetivo, ainda que acometidos de função gratificada, bem como os ocupantes de contrato temporário, cujo contrato esteja vigente à época da realização da Feira do Livro no ano de concessão." (NR)
Art. 2º O art. 3º da Lei Municipal nº 4.753, de 22 de outubro de 2019, passará a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 3º O valor do vale-livro será de R$ 65,00 (sessenta e cinco reais).
Parágrafo único. Fica determinado que o valor referido no caput será corrigido, anualmente, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)." (AC)
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOIS IRMÃOS/RS, EM 6 DE AGOSTO DE 2026.   
                                         
                                                    JERRI ADRIANI MENEGHETTI,
PREFEITO MUNICIPAL.
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	Encaminhamos o presente Projeto de Lei nº 75/2026 que “ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 4.753, DE 22 DE OUTUBRO DE 2019, QUE INSTITUI O VALE-LIVRO AOS PROFESSORES DO MUNICÍPIO, PARA ESTENDER A ABRANGÊNCIA DO BENEFÍCIO E ATUALIZAR O SEU VALOR” para apreciação e deliberação dos senhores Edis.
Submeto à elevada apreciação dessa Câmara Municipal de Vereadores de Dois Irmãos o anexo Projeto de Lei, que visa alterar dispositivos da Lei Municipal nº 4.753, de 22 de outubro de 2019, diploma que instituiu o benefício do vale-livro destinado aos profissionais da rede municipal de ensino.
A presente proposição fundamenta-se nas necessidades apontadas pela Secretaria Municipal de Educação no Memorando nº 2.765/2026, buscando promover ajustes pontuais e essenciais para a valorização dos profissionais da educação. A alteração proposta abrange três eixos centrais: a extensão do vale livro aos contratados temporariamente cujo vínculo esteja ativo na época da realização da Feira do Livro no ano de concessão, o reajuste do valor do benefício para R$ 65,00 (sessenta e cinco reais) no exercício de 2026, e a instituição do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) como indexador de reajuste anual para os anos subsequentes.
Sob a ótica orçamentária e financeira, cumpre destacar que a Secretaria Municipal de Finanças registrou expressamente a desnecessidade de elaboração de estimativa de impacto financeiro, por se tratar de despesa de caráter irrelevante, enquadrada nas diretrizes do artigo 15 da Lei Municipal nº 5.562/2025 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2026). Dessa forma, a medida atende plenamente ao princípio da responsabilidade fiscal e à conformidade orçamentária do Município.
Em relação ao aspecto constitucional e formal da iniciativa, a proposição se insere na iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, por tratar da estruturação de benefícios e do regime jurídico dos servidores e colaboradores do ensino público local. Sobre a matéria, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul possui jurisprudência consolidada sobre a reserva de iniciativa legislativa do Chefe do Executivo:
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 5.186/2019. MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA. PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE LICENÇA-MATERNIDADE E DO PERÍODO DE RECEBIMENTO DO SALÁRIO-MATERNIDADE. INICIATIVA LEGISLATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE. São de iniciativa privativa do Chefe do Executivo leis que disponham sobre servidores públicos e sobre organização e funcionamento do serviço público. A iniciativa é condição de validade do próprio processo legislativo, e sua inobservância resulta em ocorrência de inconstitucionalidade formal, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto de lei. O vício de iniciativa viola o princípio da harmonia e independência entre os poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e nos artigos 5º e 10 da Constituição do Estado do RS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70083265595, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Julgado em: 30-04-2020)
Diante do exposto e do inequívoco alcance social e educacional da medida, solicito a análise e a aprovação do presente Projeto de Lei por este Colendo Poder Legislativo.
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JERRI ADRIANI MENEGHETTI,
PREFEITO MUNICIPAL.


“DOE SANGUE, DOE ÓRGÃOS, SALVE UMA VIDA.”
Rua Berlim, nº 240, Centro - Dois Irmãos/RS.
CEP: 93.950-000. Telefone: (51) 3564-8801
Site: www.doisirmaos.rs.gov.br - E-mail: gabinete@doisirmaos.rs.gov.br
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